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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 10.017 DE 18 DE MAIO DE 2023

ALTERA A LEI 5.234, DE 05 DE MAIO DE
2008, QUE DISPÕE SOBRE A COBRANÇA
PELA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRI-
COS DE DOMÍNIO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O art. 6º da Lei 5.234, de 05 de maio de 2008, passa a ter
a seguinte redação:

“Art. 6º No mínimo, 20% (vinte por cento) dos recursos ar-
recadados pela cobrança pelo uso da água incidente sobre o
setor de saneamento serão obrigatoriamente aplicados em
saneamento básico, respeitadas as destinações estabelecidas
no art. 4º desta Lei, até que se atinja o percentual de 90%
(noventa por cento) do esgoto coletado e tratado na respec-
tiva Região Hidrográfica.

§ 1º Nas Regiões Hidrográficas, onde os serviços de esgo-
tamento sanitário estiverem concedidos à iniciativa privada
em todos os municípios que a integram, fica dispensada a
vinculação do percentual acima referido, devendo-se os re-
cursos serem aplicados em conformidade com as ações pre-
vistas nos Planos de Recursos Hídricos, priorizando-se as se-
guintes áreas:

I - recuperação ambiental de rios, lagoas e áreas úmidas;

II - reflorestamento das bacias hidrográficas, atuações de
controle de erosão do solo e de intervenções de recarga da
água subterrânea para infiltração das águas de chuva;

III - saneamento rural em microbacias;

IV - segurança hídrica;

V - avaliação de vulnerabilidades e prevenção a eventos cli-
máticos críticos;

VI - monitoramento ambiental, hidrométrico e de qualidade de
água dos rios, e por georreferenciamento do uso e ocupação
do solo;

VII - pagamento por serviço ambiental;

VIII - educação ambiental;

IX - soluções baseadas na natureza;

X - reuso dos esgotos tratados;

XI - reaproveitamento do lodo gerado pelo tratamento como
biogás e composto orgânico;

XII - elaboração de planos de adaptação, resiliência a migra-
ção frente as emergências climáticas;

XIII - fortalecimento de ações de combate à injustiça climática
e ao racismo ambiental.

§ 2º O disposto no caput do art. 6º será aplicado sobre as
arrecadações futuras nas subcontas dos comitês de bacias
hidrográficas (CBHs), bem como os saldos existentes nes-
tas.”

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 18 de maio de 2023

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 5741/2022
Autoria do Deputado: Carlos Minc.

Id: 2479800

LEI Nº 10.018 DE 18 DE MAIO DE 2023

ALTERA O ANEXO DA LEI Nº 5.645, DE 06
DE JANEIRO DE 2010, PARA INCLUIR, NO
CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO, O DIA DA RENOVAÇÃO CARIS-
MÁTICA CATÓLICA (RCC).

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica alterado o anexo da Lei nº 5.645, de 06 de janeiro de
2010, que consolida a legislação relativa às datas comemorativas no
Estado do Rio de Janeiro, para incluir no Calendário Oficial do Estado
do Rio de Janeiro o “Dia da Renovação Carismática Católica (RCC)”.

Art. 2º - O Dia Estadual da Renovação Carismática Católica - R.C.C.
tem por objetivo, através das mais variadas expressões existentes, a
conscientização e difusão da importância da Cultura de Pentecostes.

Art. 3º - O anexo da Lei nº 5.645, de 06 de janeiro de 2010, passa
vigorar com a seguinte redação.

“ANEXO

CALENDÁRIO DAS DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO:

(...)

A G O S TO

(...)

11 de agosto - Dia Estadual da Renovação Carismática Ca-
tólica (RCC).

(...)”

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 18 de maio de 2023

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 442/2023
Autoria do Deputado: Fred Pacheco.

Id: 2479801

OFÍCIO GG/PL Nº 100
RIO DE JANEIRO, 18 DE MAIO DE 2023

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento em 26 de abril de 2023, do
Ofício nº 61-M, de 25 de abril de 2023, Projeto de Lei n.º 660-A de
2019 de autoria do Deputado Welberth Rezende que, “E S TA B E L E C E
NORMAS PARA A ISENÇÃO DO PAGAMENTO DO ACRÉSCIMO
NA TARIFA MODAL NAS RODOVIAS ESTADUAIS E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência
que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em
anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada
consideração e nímio apreço.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado RODRIGO BACELLAR
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE
LEI Nº 660 A DE 2019 DE AUTORIA DO SE-
NHOR DEPUTADO WELBERT REZENDE, QUE
“ESTABELECE NORMAS PARA A ISENÇÃO
DO PAGAMENTO DO ACRÉSCIMO NA TARIFA
MODAL NAS RODOVIAS ESTADUAIS E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

Sem embargo da elogiável inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui
levado à contingência de vetar integralmente o presente Projeto de

Lei, que pretende estabelecer que rodovia estadual administrada pela
iniciativa privada através de concessão ou pelo Poder Público, isente
do pagamento do acréscimo alocado na tarifa de pedágio modal veí-
culo cujo proprietário comprove a necessidade do uso constante da
via.
A iniciativa legislativa, embora de destacado valor, extrapola a com-
petência do Poder Legislativo, pois interfere diretamente nos contratos
administrativos firmados entre prestadoras de serviço público e o po-
der concedente.
No caso em análise, a implementação dos termos da proposta cer-
tamente implicará em aumento dos custos da prestação dos serviços,
considerando que no contrato de prestação de serviço público ficam
estabelecidas obrigações a serem cumpridas pelo contratado, bem co-
mo a remuneração que lhe compete, ficando instituído um equilíbrio
econômico-financeiro com base no artigo 37, XXI da Carta Federal e
no artigo 9º, §4º da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. Este
último dispositivo assim determina:

“Art. 9º A tarifa do serviço público concedido será fixada pelo preço
da proposta vencedora da licitação e preservada pelas regras de re-
visão previstas nesta Lei, no edital e no contrato.
(...)
§4º Em havendo alteração unilateral do contrato que afete o seu ini-
cial equilíbrio econômico-financeiro, o poder concedente deverá resta-
belecê-lo, concomitantemente à alteração”. (grifo nosso)
Sendo assim, a imposição de novas obrigações aos concessionários,
permissionários e demais empresas prestadoras de serviço público
tem o condão de ocasionar um verdadeiro desequilíbrio contratual, o
que certamente refletirá na qualidade dos serviços e no valor das ta-
rifas cobradas ao consumidor final.
Cabe ressaltar, ainda, que a medida poderá implicar também em al-
teração, por via transversa, do próprio orçamento do Estado, tendo
em vista que o ato administrativo em questão não parte da relação
contratual, mas sim do poder extroverso do Estado.
Sendo assim, é forçoso concluir que a medida padece de vício de
iniciativa formal, contrariando o Princípio da Separação dos Poderes
estampado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 7°da
Constituição do Estado do Rio de Janeiro, bem como o equilíbrio eco-
nômico-financeiro dos contratos de concessão.
Pelos motivos aqui expostos, não me restou outra opção a não ser a
de apor o veto total que encaminho à deliberação dessa nobre Casa
P a r l a m e n t a r.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2479802

OFÍCIO GG/PL Nº 101
RIO DE JANEIRO, 18 DE MAIO DE 2023

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento em 26 de abril de 2023, do
Ofício nº 59-M, de 25 de abril de 2023, Projeto de Lei n.º 717-A de
2015 de autoria dos Deputados Bruno Dauaire e Luiz Paulo que,
“REGULAMENTA A RESPONSABILIDADE DOS FORNECEDORES
SOBRE A OBSOLESCÊNCIA PROGRAMADA DE SEUS PRODU-
TOS NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO”.

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência
que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em
anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada
consideração e nímio apreço.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado RODRIGO BACELLAR
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
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